
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.791 - SP (2014/0302162-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : GILBERTO VIEIRA LIMA 
AGRAVADO  : DORALICE NERI LIMA 
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA E OUTRO(S) - SP110408 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO 
HABITACIONAL. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
CARÊNCIA DE AÇÃO EM VIRTUDE DA QUITAÇÃO E DO 
TÉRMINO DO CONTRATO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A prescrição da pretensão autoral, nos casos em que se pleiteia 
indenização securitária decorrente de vícios na estrutura do imóvel, 
conta-se a partir da ciência inequívoca dos vícios construtivos, suspende-se 
com o pedido administrativo de recebimento do seguro dirigido à seguradora 
e volta a fluir após a notificação do respectivo indeferimento. 
2. Não sendo possível fixar de forma precisa o marco temporal certo, a 
partir do qual se possa constatar a ciência inequívoca dos vícios 
construtivos, como no caso dos autos, considera-se irrompida a pretensão 
do beneficiário do seguro apenas no momento em que, comunicado o fato à 
seguradora, esta se recusa a indenizar. 
3. Quanto ao argumento de carência de ação em virtude da quitação do 
contrato de financiamento, verifica-se que o acórdão recorrido apreciou a 
matéria em questão com fulcro no instrumento contratual firmado entre as 
partes e na verificação da natureza dos vícios constatados, elementos 
fático-probatórios constantes dos autos, de modo que a alteração de tais 
conclusões demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório e de 
cláusulas contratuais, providência inviável em sede de recurso especial, haja 
vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.791 - SP (2014/0302162-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : GILBERTO VIEIRA LIMA 
AGRAVADO  : DORALICE NERI LIMA 
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA E OUTRO(S) - SP110408 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo interno interposto 

contra decisão desta relatoria que negou seguimento ao recurso especial em razão do afastamento 

da prejudicial de prescrição, além dos óbices previstos pelas Súmulas 5 e 7/STJ, pois a alteração do 

decisum proferido pela instância ordinária não seria possível sem o exame das cláusulas contratuais 

e o substrato fático-probatório dos autos.

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese, não ser o caso de 

incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. Aduz que a pretensão dos recorridos está obstada pela 

prescrição, e que, como ocorreu a quitação do financiamento, deve ser reconhecida a carência de 

ação, mormente ante o término do contrato. Requer, ao final, a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada pugna pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : GILBERTO VIEIRA LIMA 
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VOTO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

In casu, é mister salientar que o caso sub examine versa sobre a responsabilidade 

obrigacional securitária da agravante nos feitos envolvendo seguros de mútuo habitacional, no âmbito 

do Sistema Financeiro Habitacional - SFH.

Inicialmente, no tocante à alegação de prescrição da pretensão autoral, tem-se que o 

prazo em questão conta-se a partir da ciência inequívoca dos vícios construtivos, suspende-se com o 

pedido administrativo de recebimento do seguro dirigido à seguradora e volta a fluir após a 

notificação do respectivo indeferimento. 

Ocorre que, muitas vezes, não é possível fixar de forma precisa o marco temporal 

certo, a partir do qual se possa constatar a ciência inequívoca dos vícios construtivos. Neste caso, 

considera-se irrompida a pretensão do beneficiário do seguro apenas no momento em que, 

comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a indenizar.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL.
1.- Os danos decorrentes de vício da construção se protraem no tempo e, 
por isso, não permitem a fixação de um marco temporal certo a partir do 
qual se possa contar, com segurança, o termo inicial o prazo 
prescricional para a ação indenizatória correspondente a ser intentada 
contra a seguradora. Dessa forma, considera-se irrompida a pretensão 
do beneficiário do seguro apenas no momento em que, comunicado o fato 
à seguradora, esta se recusa a indenizar.
Precedentes.
2.- Agravo Regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 454.736/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe de 29/08/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. DISCUSSÃO ENTRE 
SEGURADORA E MUTUÁRIO. NÃO COMPROMETIMENTO DO FUNDO 
DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 83 DESTE STJ. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA RECUSA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO PELA 
SEGURADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE.
1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois este 
Tribunal já firmou entendimento no sentido de que, em casos tais, em que 
a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos 
vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo 
submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), a competência é 
da Justiça Estadual.
2. Esta Corte Superior tem o entendimento no sentido de que, em relação 
ao marco inicial do prazo prescricional, "sendo os danos ao imóvel de 
natureza sucessiva e gradual, sua progressão dá azo a inúmeros sinistros 
sujeitos à cobertura securitária, renovando seguidamente a pretensão do 
beneficiário do seguro" concluindo que em "situações como esta, 
considera-se irrompida a pretensão do beneficiário do seguro no 
momento em que, comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a 
indenizar" (REsp 1143962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 09/04/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 244.497/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe de 27/06/2013)

No caso dos autos, o acórdão recorrido assim dispôs:

"Os requerentes fizeram referência a uma série de problemas existentes 
no imóvel, que se protraem no tempo, sendo lícito inferir que persistem 
até a presente data, de forma que é absolutamente inviável fixar-se uma 
data certa, a partir da qual se inicie a fluência do lapso prescricional." 
(e-STJ, fl. 332).

Logo, deve ser afastada a prejudicial de prescrição.

De igual forma, tendo a Corte de origem consignado que os problemas existentes no 

imóvel se protraem no tempo, não sendo possível fixar-se uma data certa do seu início, não há que 

se falar que os danos surgiram após a quitação do financiamento e a extinção do contrato. Ademais, 

constou no acórdão que os danos em questão decorrem da construção, ou seja, já existiam quando 

da vigência do contrato de seguro. 

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido apreciou a matéria com fulcro no 

instrumento contratual firmado entre as partes e nos elementos fático-probatórios constantes dos 

autos, de modo que a alteração de tais conclusões demandaria o revolvimento do acervo 

Documento: 1555351 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2016 Página  5 de 4



 
 

 

fático-probatório e de cláusulas contratuais, providência inviável em sede de recurso especial, haja 

vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CONTRATO DE SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. 
VINCULAÇÃO AO FCVS. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, 
firmou-se a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao 
FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a 
justificar sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo 
Tribunal de origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação do 
contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do sinistro), não 
ocorrência de responsabilidade civil indenizável (inexistência de 
cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, validade do contrato e 
ato jurídico perfeito) e não incidência da mora, verifico que a Corte local 
decidiu sobre essas matérias com base na análise do contrato e do 
conjunto fático-probatório dos autos e, rever esses entendimentos incide 
nas Súmulas 5 e/ou 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe de 24/03/2014 - grifou-se)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0302162-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.497.791 / SP

Números Origem:  00026947920048260590  20110000260809  20120000463563  26947920048260590

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
RECORRIDO : GILBERTO VIEIRA LIMA 
RECORRIDO : DORALICE NERI LIMA 
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA E OUTRO(S) - SP110408 
AGRAVANTE : GILBERTO VIEIRA LIMA 
AGRAVANTE : DORALICE NERI LIMA 
ADVOGADO : THIAGO RAMOS VIANNA E OUTRO(S) - SP279419 
AGRAVADO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO  - SP031464 
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S) - SP130291 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO  - SP229058 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : GILBERTO VIEIRA LIMA 
AGRAVADO  : DORALICE NERI LIMA 
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA E OUTRO(S) - SP110408 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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